Petição inicial – Falta de consentimento informado (STJ 22-03-2018 Proc. 7053/12.7TBVNG.P1.S1)


Tribunal da Comarca de

Meritíssimo Juiz de Direito

Arminda, nif..., residente em ..
Instaura acção declarativa com processo comum contra
CC, nif ***, médico, residente em ...e Hospital BB, SA, nif ***, com sede em ***, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

Os factos

01	A Autora nasceu a 19.01.1948.
02	A Autora foi paciente do Réu CC que exerce as funções de médico gastrenterologista no Réu Hospital [BB, SA] desde 1.03.2009.
03	O Réu Hospital tem por objecto a prestação de cuidados de saúde.
04	No dia 15.03.2019, pelas 17 horas, a Autora foi submetida a um exame de endoscopia digestiva baixa nas instalações do Réu Hospital pelo Réu CC em regime de consulta de acompanhamento, tendo pago ao Réu Hospital [BB, SA] a respectiva consulta (doc. ***).
05	O Réu CC conhecia a situação clínica anterior da Autora.
06	O exame em causa demorou cerca de 50 minutos.
07	Uma colonoscopia, em média, num paciente cuja execução da mesma não comporte especial dificuldade, demora cerca de 15-20 minutos.
08	A Autora, depois da realização do exame, foi para o recobro, de onde saiu pelas 20:00 horas.
09	Não foram dadas à Autora, ao ser-lhe dada alta, recomendações médicas em concreto, nomeadamente quanto ao que deveria comer.
10	Quando saiu do Réu Hospital, a Autora sentia desconforto na zona da barriga caminhando com a ajuda primeiro de uma enfermeira e depois da sua filha.
11	No dia 16.03.2019, a Autora sentia desconforto na zona da barriga, com dores e mal-estar tendo, depois de ter telefonado de manhã para o Dr. LL e à tarde para o Réu Hospital, por volta das 23 horas deu entrada no Hospital Privado ...., onde realizou radiografia abdominal e toráxica, tomografia axial computorizada (TAC) ao abdómen e zona pélvica bem como exames hematológicos.
12	Nesse Hospital Privado foi concluído que a Autora apresentava exuberante quantidade de ar livre intra-abdominal (intra e retro peritoneal) sugerindo perfuração de víscera oca, tinha pequena quantidade de líquido livre na cavidade pélvica, aspectos imagiológicos compatíveis com cirurgia cólica prévia.
	Foi igualmente concluído que a Autora apresentava distensão abdominal e dor localizada nos quadrantes inferiores e que a radiografia abdominal não foi possível de interpretar mas que com a TAC se confirmou pneumoperitoeu.
13	A pedido da Autora, esta foi encaminhada para o Hospital NN, onde foi internada no dia 17.03.2019, às 01h e 25 m, apresentando no serviço de urgência abdómen distendido, timpanizado, com dores à palpação difusa sem sinais de irritação peritoneal, tendo sido submetida a laparotomia, constatando-se perfuração cólica e realizou colostomia lateral sobre bagette.
14	A Autora teve alta do Hospital NN, em 30.03.2019.
15	Com o consentimento da Autora, esta foi admitida no Hospital OO no mesmo dia 30.03.2019 para realização de medidas de suporte e tratamento, por motivo de infecção e deiscência de ferida operatória (com evisceração contida), desnutrição e cuidados de manuseamento e colostomia derivativa, tendo alta a 9.04.2019, em condição estável, apirética, a tolerar dieta com reforço proteico e vitamínico, com necessidade de suporte de terceira pessoa para algumas actividades da vida diária e para a realização de pensos.
16	Foi prevista na data da alta pelo Hospital OO um novo internamento de curto prazo para desbridamento cirúrgico da ferida operatória e enxerto de pele sendo considerada futura candidata a reconstrução do trânsito cólico e reparação da hérnia incisional.
17	Em 12.04.2019, a Autora foi sujeita a cirurgia plástica pelo Dr. PP para fechamento da deiscência da pele mediante enxerto em rede tendo ficado internada depois dessa cirurgia até 18.04.2011.
18	Em 2.11.2019, a Autora foi internada na Ordem QQ para encerramento da colostomia, tendo aí ficado internada até 17.11.2019.
19	As operações cirúrgicas referidas em 13., 15., 17. e 18. tiveram como causa directa a perfuração referida supra ocorrida no exame de colonoscopia de 15.03.2019.
20	O Réu não referiu à Autora nem à filha que tinha ocorrido perfuração do cólon na realização do exame do dia 15.03.2019.
21	A Autora, depois do exame, sentia desconforto e mal-estar abdominal, com a sensação de ter «duas barrigas» e sentir a barriga como «um tambor».
22	No recobro, foi colocada uma sonda na Autora para a aliviar retirando o ar que tinha sido colocado no intestino, tendo a Autora passado a sentir-se melhor.
23	Pessoal de enfermagem do Réu Hospital informou a filha da Autora que esta se encontrava no recobro em bom estado de saúde.
24	O Réu CC realizou a 25.01.2018 um outro exame de colonoscopia digestiva baixa à Autora tendo-lhe detectado um tumor maligno.
25	Antes dessa colonoscopia realizada em 2018, a 29.12.2017 o mesmo CC iniciou colonoscopia à Autora interrompendo-a por falta de preparação adequada do colon.
26	Desde o fim do exame realizado pelo Réu CC a 15.03.2019 e até Abril de 2019 a Autora sentiu dores.
27	Na operação realizada a 17.03.2019 no Hospital NN, Porto, ocorreu abertura do abdómen da Autora por uma anterior abertura cicatrizada.
28	Com essa abertura, depois de cicatrizada, a Autora sentiu mais cansaço.
29	Por força dessa abertura, a Autora passou a usar cinta que lhe causava desconforto e a nível estético a perturbou não usando roupas que permitissem que fosse vista a cicatriz, nomeadamente na praia.
30	A Autora sentia-se desconfortável com o saco de colostomia que não aplicava sozinha, necessitando de ajuda de terceiros para o mudar, tendo mesmo rebentado por algumas vezes, incluindo de noite, implicando a toma de banho e mudança de roupa pessoal e de cama.
31	Depois da intervenção cirúrgica do dia 17.03.2019 e até Novembro de 2019, a Autora ficou dependente de terceiros para se vestir e despir, tratar da sua higiene.
32	O filho da Autora, que vive com a mesma, auxiliou-a, incluindo na mudança de saco, tomas de banho, mudança de roupa, dormindo inclusive a Autora no seu quarto durante algum tempo.
33	Por usar saco de colostomia, a Autora sentiu-se diminuída, com perda de auto-estima e vergonha da sua situação, reduziu as suas saídas de casa e convivência com amigas.
34	Antes da colocação de tal saco, a Autora era uma pessoa alegre, autónoma, que gostava de sair sozinha ou com amigas, fazia «Pilates», que se destinava também à melhora da sua escoliose.
35	Depois da colocação do referido saco, a Autora deixou de praticar «Pilates».
36	Por força da acima referida perfuração do colon, a Autora teve as seguintes despesas:
	» 1. 275, 00 € – operação realizada a 12.04.2019;
	» 300 € – serviços médicos prestados durante o internamento da operação realizada em 12.04.2019 pelo Dr. RR;
	» 400 € – assistência hospitalar e realização de pensos à Autora no internamento ocorrido a 30.03.2019;
	» 1. 830, 09 € – internamento na Ordem QQ pelo internamento de 12.04 a 18.04.2019;
	» 60 € – consulta de cirurgia geral na Ordem QQ;
	» 2. 753, 25 € – internamento na Ordem QQ de 2.11. a 7.11.2019;
	» 2. 000, 00 € – pagamentos de actos médicos da cirurgia de 2.02.2019;
	» 1 € em paracetamol, 12, 60 € em vitaminas, 1, 18 € em sabão, 0, 61 € em compressas, 41, 45 € (um saco de colostomia), 0, 90 € em ligadura, 2, 75 € em adesivo, 1, 71 € em soro fisiológico, 3, 40 € em compressas, 2, 25 € em compressas, 2, 25 € em compressas, 1, 70 € em compressas, 15, 82 € em medicamentos, 41, 11 € em material ortopédico e/ou fisiátrico.
37	A Autora conhecia os riscos inerentes à realização de um exame de colonoscopia, incluindo a possibilidade de perfuração, tendo-lhe sido transmitido em 29.12.2017, 25.01.2018 e 15.03.2019, informação relativa à realização dos exames.
38	A Autora assinou em 15.03.2011, antes da realização do exame desse dia feito pelo Réu CC, um impresso do Hospital com o título «Consentimento Informado», onde a Autora assina uma declaração em que afirma compreender a explicação fornecida acerca do seu caso clínico e os riscos em causa, conforme consta a fls. 125 dos autos.
39	Antes da realização do exame, foi enviado pelo Réu Hospital um e-mail à filha da Autora com as recomendações para a realização da colonoscopia.
40	O exame foi realizado com sedação geral da Autora.
41	Depois da alta, a Autora não conseguiu falar com o Réu CC por telefone.

O Direito

A relação jurídica da A. com os RR. é uma relação contratual de prestação de serviços médicos (no caso, um exame de colonoscopia).
Embora esteja em causa o cumprimento defeituoso do mesmo contrato, é também convocável a responsabilidade extracontratual, uma vez que foi violado o direito à integridade física da A., direito absoluto tutelado pelo princípio geral da responsabilidade civil delitual do art. 483º, nº 1, do Código Civil.
«Trata-se, afinal, de uma situação de concurso de responsabilidade civil contratual e extracontratual, como ocorre frequentemente nas hipóteses de responsabilidade civil por actos médicos. A orientação reiterada da jurisprudência deste Supremo Tribunal (cfr. por exemplo, os acórdãos de 17/12/2009 (proc. 544/09.9YFLSB), de 15/09/2011 (proc. nº 674/2001.P1.S1), de 15/12/2011 (proc. nº 209/06.3TVPRT.P1.S1), de 11/06/2013 (proc. nº 544/10.6TBSTS.P1.S1), de 02/06/2015 (proc. nº 1263/06.3TVPRT.P1.S1), de 01/10/2015 (proc. nº 2104/05.4TBPVZ.P1.S1), de 28/01/2016 (proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1) e de 23-03-2017 (proc. nº 296/07.7TBMCN.P1.S1), todos consultáveis em www.dgsi.pt) é no sentido da opção pelo regime da responsabilidade contratual tanto por ser mais conforme ao princípio geral da autonomia privada, como por ser, em regra, mais favorável à tutela efectiva do lesado.» STJ 22-03-2018 Proc. 7053/12.7TBVNG.P1.S1
O doente tem direito à informação médica necessária a decidir se quer ou não submeter-se ao acto médico, e que o consentimento só é válido se for livre e esclarecido.
O consentimento para um acto médico é exigido pela Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, pelo Código Civil (arts. 70º e 81º), pelo art. 157º do Código Penal, em ligação com o Estatuto da Ordem dos Médicos (art. 135º), aprovado pelo DL nº 282/77 de 05.07, republicado em anexo à Lei nº 117/2015 de 31.08, (“o médico deve fornecer a informação adequada ao doente e dele obter o seu consentimento livre e esclarecido).
Refere o Professor Teixeira de Sousa, in “O ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica”, em “Direito da Saúde e Bioética, edição da AAFDL, que “a obrigação médica envolve um dever principal – o dever de promover ou restituir a saúde ao doente, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida do doente – que é acompanhada por vários deveres acessórios”, entre os quais, o de esclarecer o doente e de obter o seu consentimento, sendo que o desrespeito de qualquer destes deveres constitui o médico em responsabilidade civil.
Embora a ora A. tenha assinado uma declaração de «Consentimento Informado» a autorizar a realização do exame de colonoscopia, onde afirma “compreender a explicação fornecida acerca do seu caso clínico e os riscos em causa, estando perfeitamente informada e consciente dos riscos, complicações ou sequelas que possam surgir”, este consentimento, prestado desta forma genérica, não preenche, só por si, as condições do consentimento devidamente informado.
Apesar da A. já ter sido informada sobre riscos inerentes à realização de um exame de colonoscopia, incluindo a possibilidade de perfuração, em exames anteriores, não podem considerar-se como relevantes – para efeitos da validade do consentimento – os esclarecimentos prestados por ocasião de anteriores colonoscopias na medida em que tais esclarecimentos têm de ser actualizados em relação a cada um dos exames, tendo em conta, designadamente, que os riscos se podem agravar com a passagem do tempo. Se assim é para qualquer paciente, por maioria de razão para alguém como a A. que, em 15/03/2011, tinha já 83 anos de idade.
Porém, não basta a prova do esclarecimento quanto aos riscos comuns de perfuração. In casu, os riscos de perfuração eram superiores ao normal (por estar em causa um cólon operado e o estado geral do mesmo cólon estar mais debilitado face à operação ao tumor), pelo que deveria o R. ter informado a ora A. de tais riscos acrescidos, o que não fez, logo não foram respeitadas as exigências do consentimento devidamente informado.

«Considerando-se que a ocorrência da perfuração no colon configura sem mais, ilicitude do resultado, a ausência de consentimento devidamente informado do lesado conduz à não exclusão da ilicitude. Assim sendo, estando em causa a tutela do bem “integridade física”, serão ressarcíveis, nos termos gerais, tanto os danos patrimoniais como os danos não patrimoniais resultantes do facto ilícito culposo.
Considerando-se que é de exigir a prova da ilicitude da conduta do médico, a ausência de consentimento devidamente informado configura, por si só, um acto ilícito autónomo (e, por aplicação do regime do art. 799º, nº 1, do CC, presuntivamente culposo). De acordo com André Dias Pereira, se se “concluir que a informação (maxime sobre os riscos) não foi suficiente para o paciente se poder autodeterminar com toda a informação de que necessitava, o consentimento é inválido e a intervenção médica ferida de ilicitude, visto que a causa de justificação – consentimento – não é eficaz, como resulta dos arts. 81º e 340º do CC e do art. 157º do CP. Por isso mesmo, a violação do dever de esclarecimento do paciente é fundamento de responsabilidade médica independentemente de negligência no que respeita à intervenção médica em termos técnicos e independentemente do seu resultado positivo ou negativo (“O dever de esclarecimento e a responsabilidade médica”, in Responsabilidade civil dos médicos, Coimbra Editora, 2005, pág. 459).
Subsistindo a questão de apurar quais os bens jurídicos tutelados e os danos ressarcíveis.
Seguindo a orientação do autor que vimos citando:
– “Se a intervenção médica for arbitrária, porque não se obteve consentimento ou se obteve um consentimento viciado (por falta de informação adequada), devemos distinguir duas situações: na primeira, verifica-se uma intervenção médica sem consentimento (ou com consentimento viciado), mas sem quaisquer danos (corporais), ou seja, sem qualquer agravamento do estado de saúde do paciente; na segunda, a intervenção é arbitrária e não obteve êxito, ou verificaram-se riscos próprios da operação, ou provocou consequências laterais desvantajosas” (Direitos dos pacientes e responsabilidade médica, cit., pág. 459);
– Na primeira situação, o bem jurídico protegido é a liberdade de decisão, havendo lugar a indemnização por danos não patrimoniais (cit., págs. 459 e segs.);
– Na segunda situação, os bens jurídicos protegidos são a liberdade e a integridade física e moral, pelo que “serão, assim ressarcíveis não só os danos não patrimoniais causados pela violação do seu direito à autodeterminação e à liberdade, mas também por violação da sua integridade física (e, eventualmente, da vida) (arts. 70º e 483º CC), bem como os danos patrimoniais derivados do agravamento do estado de saúde” (cit., pág. 465);
– “Assim sendo, o montante das indemnizações resultantes de um processo de responsabilidade por violação do consentimento informado pode ser tão elevado como os casos de negligência médica” (pág. 465).
No caso dos autos, estamos perante um caso subsumível na segunda situação: a intervenção não foi devidamente consentida e teve consequências laterais desvantajosas, isto é, a perfuração do colon. Haverá pois lugar a reparação tanto dos danos não patrimoniais como dos danos patrimoniais dados como provados.
Neste sentido decidiu o já indicado acórdão deste Supremo Tribunal de 02/06/2015 (proc. nº 1206.3TVPRT.P1.S1) num caso de inexistência de consentimento:
“Não tendo a autora prestado qualquer consentimento, escrito ou verbal, expresso ou tácito, presumido ou hipotético, para a prática do ato cirúrgico a que foi sujeita, estão assim preenchidos os pressupostos da responsabilidade civil contratual: ilicitude (incumprimento do contrato de prestação de serviços e de regras de conduta decorrentes da ética médica e do Código Deontológico da Ordem dos Médicos, como a obrigação de obter um consentimento informado); culpa, a qual se presume nos termos do art. 799.º, n.º 1 do CC; nexo de causalidade entre o facto – intervenção médica não consentida – e o dano, no sentido em que aquela é a causa adequada do dano; danos patrimoniais e não patrimoniais amplamente documentados nos autos e refletidos na matéria de facto.”
Especialmente relevante se afigura o teor do acórdão do STJ de 02/11/2017 (proc. nº 23592/11.4T2SNT.L1.S1, consultável em www.dgsi.pt) relativo a um caso de falta de consentimento informado quanto aos riscos inerentes à extracção de um dente do siso incluso:
“É exacto que não se pode afirmar que, naturalisticamente, foi a falta de informação – que, no caso, está provada (pontos ccc), iii), bbbb)) e tem como objecto a comunicação do risco que a extracção do siso incluso implica para o paciente –, que provocou “a lesão do nervo lingual direito” (bbb)) e demais danos que vêm provados; desde logo, nem sequer vem demonstrado que, se conhecesse o risco que a intervenção implicava, a autora não teria consentido na sua realização; se essa prova tivesse sido feita, poder-se-ia estabelecer uma cadeia naturalística de causas, assim contrariando a alegação dos recorrentes, como é manifesto.
Não estando provado que a autora só aceitou submeter-se à intervenção porque não foi devidamente informada quanto aos respectivos riscos, porque, se tivesse sido, não a teria aceitado, a perspectiva jurídica que se nos afigura correcta é antes a de determinar se deve ser ressarcido o concreto dano consistente na perda da oportunidade de decidir correr o risco da lesão do nervo e das suas consequências; perda de oportunidade que, em si mesma, é um dano causado pela falta de informação devida, em abstracto susceptível de ser indemnizado, e cuja protecção tem como sustentação material o direito à integridade física e ao livre desenvolvimento da personalidade (artigos 25º, nº 1 e 26º, nº 1 da Constituição e artigo 70º, nº 1 do Código Civil). No seu conteúdo inclui-se, nomeadamente, o poder do titular de decidir em que agressões à sua integridade física consente, assim afastando a ilicitude das intervenções consentidas (cfr. nº 2 do artigo 70º e artigo 81º do Código Civil).
Nesta perspectiva, está ostensivamente demonstrado o concreto nexo de causalidade naturalístico, questionado pelos recorrentes; e preenchido o requisito da causalidade adequada (art. 563º do Código Civil), consagrado na lei portuguesa no âmbito da responsabilidade civil (contratual ou extracontratual): para além de fáctica ou naturalisticamente se ter de apurar se uma determinada actuação (acção ou omissão) provocou o dano (cfr. acórdão deste Supremo Tribunal de 7 de Julho de 2010, www.dgsi.pt, proc. 1399/06.OTVPRT.P1.S1), cumpre ainda averiguar, tendo em conta as regras da experiência, se era ou não provável que da acção ou omissão resultasse o prejuízo sofrido, ou seja, se aquela não realização é causa adequada do prejuízo verificado. É necessário que, em concreto, a acção (ou omissão) tenha sido condição do dano; e que, em abstracto, dele seja causa adequada (Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, I, 10ªed., Coimbra, 2000, pág. 900).
No fundo, pode entender-se que ocorre ainda a hipótese descrita por André Gonçalo Dias Pereira, O dever de esclarecimento e a responsabilidade médica, in “Responsabilidade Civil dos Médicos, Coimbra, 2005, pág. 435 e segs., pág. 496: “a falta de informação impossibilitou o paciente de tomar uma decisão informada em termos de ponderação adequada de riscos e benefícios”, apta a gerar responsabilidade civil do médico, através da sua inserção no círculo de protecção das normas que exigem o consentimento informado; embora se entenda, com Rui Cardona Ferreira A perda de chance na responsabilidade civil por acto médico, sep. da Revista de Direito Civil, II (2017), 1, pág. 131-155, que o dano da perda de oportunidade tem autonomia, para efeitos indemnizatórios. Assim se decidiu, aliás, no acórdão de 14 de Março de 2013, www.dgsi.pt, proc. nº 78/09.1TVLSB.L1.S1.”» STJ 22-03-2018 Proc. 7053/12.7TBVNG.P1.S1
A acção de responsabilidade civil médica pode fundar-se quer em erro médico, quer na violação do consentimento informado (Acórdãos do STJ de 02.11.2017 (Maria dos Prazeres Beleza), de 22.03.2018 (Maria Graça Trigo) e de 24.10.2019 (Acácio das Neves).
Uma vez que o exame médico realizado se destinava à obtenção de dados quanto ao estado de saúde da A., sem que o mesmo exame possuísse qualquer função curativa, é natural que se a A. tivesse sido devidamente informada dos riscos acrescidos de perfuração do intestino em razão dos seus antecedentes clínicos, não teria aceite submeter-se à colonoscopia. Destarte, é justo que a A. seja ressarcida pelo dano da perda da oportunidade de decidir não correr os riscos da lesão.
Assim sendo, quer se siga a concepção da ilicitude do resultado quer a concepção da ilicitude da conduta, o R. médico encontra-se obrigado a reparar os danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos pela A. com fundamento em falta de consentimento devidamente informado da A. para a realização da colonoscopia.
Por último, é de considerar que a culpa dos Réus é uma culpa presumida.

O dano moral

«A compensação dos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito (art. 496º, nº 1, do CC), não pode – por definição – ser feita através da fórmula da diferença. Deve antes ser decidida pelo tribunal, segundo um juízo de equidade (art. 496º, nº 4, primeira parte, do CC), tendo em conta as circunstâncias previstas na parte final do art. 494º, do CC”;
– “Como tem sido considerado pelo Supremo Tribunal de Justiça (cfr., por exemplo, o acórdão de 6 de Abril de 2015, proc. nº 1166/10.7TBVCD.P1.S1, com remissão para o acórdão de 28 de Outubro de 2010, proc. nº 272/06.7TBMTR.P1.S1, e para o acórdão de 5 de Novembro de 2009, proc. nº 381/2002.S1, todos em www.dgsi.pt), “a aplicação de puros juízos de equidade não traduz, em bom rigor, a resolução de uma «questão de direito»“; se é chamado a pronunciar-se sobre “o cálculo da indemnização” que “haja assentado decisivamente em juízos de equidade”, não lhe “compete a determinação exacta do valor pecuniário a arbitrar (...), mas tão somente a verificação acerca dos limites e pressupostos dentro dos quais se situou o referido juízo equitativo, formulado pelas instâncias face à ponderação casuística da individualidade do caso concreto «sub iudicio»“;
– “A sindicância do juízo equitativo não afasta a necessidade de ponderar as exigências do princípio da igualdade, o que aponta para uma tendencial uniformização de parâmetros na fixação judicial das indemnizações, sem prejuízo da consideração das circunstâncias do caso concreto. Nos termos do acórdão deste Supremo Tribunal de 31 de Janeiro de 2012, proc. nº 875/05.7TBILH.C1.S1, www.dgsi.pt, “os tribunais não podem nem devem contribuir de nenhuma forma para alimentar a ideia de que neste campo as coisas são mais ou menos aleatórias, vogando ao sabor do acaso ou do arbítrio judicial. Se a justiça, como cremos, tem implícita a ideia de proporção, de medida, de adequação, de relativa previsibilidade, é no âmbito do direito privado e, mais precisamente, na área da responsabilidade civil que a afirmação desses vectores se torna mais premente e necessária, já que eles conduzem em linha recta à efectiva concretização do princípio da igualdade consagrado no artº 13º da Constituição”. Exigência plasmada também no art. 8º, nº 3, do CC: “nas decisões que proferir, o julgador terá em consideração todos os casos que mereçam tratamento análogo, a fim de obter uma interpretação e aplicação uniformes do direito.” STJ 28/01/2016, proc. nº 7793/09.8T2SNT.L1.S1
Ponderando os elementos enunciados nos art.ºs 26 a 35 desta p. i., bem como o facto da ora A. ter já 83 anos, e à luz de critérios de equidade e tendo presente os valores indemnizatórios que se colhem da nossa jurisprudência já antes citada, afigura-se-nos ser equitativo fixar-se a favor da Autora, a título de danos não patrimoniais, a quantia de € 28. 000, 00 (vinte e oito mil euros), a que acrescerão os juros de mora à mesma taxa legal, desde citação até integral e efectivo pagamento.”

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, serem os Réus condenados solidariamente no pagamento duma indemnização por danos patrimoniais, no montante de € 8.746,98, acrescida de juros de mora, à taxa legal, sucessivamente aplicável, desde 6.09.2020 e até efectivo e integral pagamento; e, por danos não patrimoniais, no montante de € 28.000, pelos danos injustamente causados ao A..

Valor da acção: € 36.746,98
Junta: procuração forense e *** documentos.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada
Requer-se produção de prova por declarações de parte a toda a matéria.
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